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RESUMO 

O acompanhamento da saúde de mulheres privadas de liberdade se faz 
necessário para realização do diagnóstico da situação de saúde bem como para 
o planejamento de ações e avaliação dos resultados das ações dos serviços 
públicos nesta população, porém estudos sobre como as  condições de saúde 
bucal afetam a qualidade de vida destas mulheres no Brasil são escassos. O 
objetivo do presente estudo foi avaliar o impacto da saúde bucal na qualidade de 
vida de mulheres privadas de liberdade da penitenciária Consuelo Nasser em 
Aparecida de Goiânia-Goiás. As variáveis analisadas foram: fatores 
sociodemográficos, comportamentais, morbidade referida, autopercepção em 
saúde bucal e impacto bucal no desempenho diário, por meio de adaptação do 
indicador Oral Impacts on Daily Performances (OIDP). Os dados obtidos foram  
analisados pelo programa estatístico IBM SPSS Statistics 25. A maior parte das 
36 respondentes era de pretas ou pardas (75%), com apenas ensino 
fundamental (71,4%) com idade mediana de 36,5 anos, sendo que a maioria 34 
(94,4%) relatou ter impacto negativo na qualidade de vida em relação à saúde 
bucal nos últimos 6 meses, em especial em relação à dificuldade de comer (25 
– 69,4%); escovar os dentes (24 – 66,6%); e deixando-as nervosas ou irritadas 
(23 – 63,9%); e com vergonha ou impedidas de sorrir (27 – 75%). Conclui-se que 
houve impacto (OIDP) em 34 mulheres, apenas duas não tiveram impacto 
negativo em sua qualidade de vida.  
 
Palavras-chave: Saúde Bucal. Levantamento Epidemiológico. Qualidade de 
Vida.  
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ABSTRACT 

Monitoring the health of women deprived of their liberty is necessary for the 
diagnosis of the health situation as well as for the planning of actions and 
evaluation of the results of the actions of public services in this population, 
however studies on how oral health conditions affect quality of life of these 
women in Brazil are scarce. The aim of the present study was to evaluate the 
impact of oral health on the quality of life of women deprived of their liberty at the 
Consuelo Nasser penitentiary in Aparecida de Goiânia-Goiás. The variables 
analyzed were: sociodemographic, behavioral factors, referred morbidity, self-
perception in oral health and oral impact on daily performance, through the 
adaptation of the Oral Impacts on Daily Performances (OIDP) indicator. The data 
obtained were analyzed using the statistical program IBM SPSS Statistics 25. 
Most of the 36 respondents were black or brown (75%), with only elementary 
education (71.4%) with a median age of 36.5 years, and the majority 34 (94.4%) 
reported having a negative impact on quality of life in relation to oral health in the 
last 6 months, especially in relation to difficulty in eating (25 - 69.4%); brush your 
teeth (24 - 66.6%); and making them nervous or irritated (23 - 63.9%); and 
ashamed or prevented from smiling (27 - 75%). It was concluded that there was 
an impact (OIDP) in 34 women, only two had no negative impact on their quality 
of life. 

Keywords: Oral Health. Epidemiological Survey. Quality of life. 
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  Mulheres privadas de liberdade fazem parte de uma população crescente 

em todo o mundo, em especial na América Central, América do Sul e sudoeste 

da Ásia (SOARES et al., 2019). A população encarcerada feminina no Brasil 

cresceu 656%  entre 2000 e 2016, chegando a um total de 42.355 mulheres, já 

a população encarcerada masculina cresceu 293% alcançando um número total 

de 665 mil homens (BRASIL, 2019). 

No Brasil, a desigualdade de gênero e seus obstáculos, aproximou as 

mulheres ao mundo da criminalidade sendo inúmeros os motivos que levam as 

mulheres para esse caminho, destacando-se os conflitos nas relações íntimo-

afetivas, a escassez de acesso à profissionalização e o desemprego. (GUSMÃO, 

2019). 

O perfil das brasileiras privadas de liberdade pode ser descrito como jovem 

(entre 18 a 24 anos, seguido de 35 a 49 anos); sendo 48,04%  de raça/etnia 

pardas, seguido de 35,59% brancas e 15,51% pretas; de baixa escolaridade 

onde 44,42% possuem o ensino fundamental incompleto, seguido de 15,27% 

com ensino médio incompleto e 14,48% com ensino médio completo; solteira 

(58,4%); responsável pelo sustento familiar, oriundas de classes sociais 

economicamente desfavorecidas, com ruptura dos laços familiares. Observa-se  

que o crime de tráfico de drogas é o principal responsável pela maior parte das 

prisões totalizando 59,9%, e que 42,2% desta população feminina condenada 

cumprem pena entre 4 a 8 anos, seguido por 24,6% com penas entre 8 a 15 

anos e 13, 4% com penas entre 2 a 4 anos (BRASIL, 2019; GUSMÃO, 2019). 

O sistema prisional é notado por ser um local com superlotação, dieta pobre, 

inatividade física, violência, saneamento básico deficiente, acarretando o 

surgimento de doenças infecciosas e crônicas, o que afeta diretamente o estado 

de saúde e bem-estar de pessoas privadas de liberdade (SANTOS et al., 2017). 

  Um dos pontos mais comuns do sistema prisional brasileiro é a falta de 

condições estruturais que garantam condições cabíveis para a efetivação das 

penas privativas de liberdade (NASCIMENTO, 2018). Muitas penitenciárias 

foram arquitetadas para acomodar indivíduos do sexo masculino e não são 
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elaboradas para atender as necessidades das mulheres, e garantir o alcance a 

condições básicas de higiene e saúde (BARCELLOS, 2017). 

   Também em outros países é possível notar que o sistema penitenciário não 

consegue atender às particularidades de saúde da mulher , não conseguindo 

vislumbrar a integralidade do cuidado, perpassando desde a maternidade até os 

cuidados com a criança (SUFRIN, 2018). 

    A Portaria Interministerial do Ministério da Saúde/Ministério da Justiça 

(MS/MJ) 1.777/2003 (BRASIL, 2003) instituiu o Plano Nacional de Saúde no 

Sistema Penitenciário (PNSSP), enfatizando a necessidade de política pública 

de saúde especializada. Em 2014, se transformou na Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 

Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 

2014). Certificando a transferência de recursos, essa política deve ter como 

essência principal justiça, ética, cidadania, direitos humanos, equidade e 

participação no processo democrático de direitos e do controle social (VALIM, 

2018; NASCIMENTO, 2018). 

    Quanto à saúde bucal, o PNSSP tem como objetivo integral diminuir os 

agravos de saúde bucal da população presa por meio de ações de promoção, 

prevenção e recuperação das funções mastigatórias. A saúde bucal, inserida no 

PNSSP, procura dentre outros objetivos, a percepção dos presos quanto à 

importância da higiene bucal, promovendo, assim, a saúde sistêmica 

(TETZNER, 2012). 

     A população prisional, em especial a feminina, demanda uma atenção de 

saúde específica, situação que muitas vezes não condiz com a realidade do 

cárcere. Para que políticas de saúde consigam alcançar a população carcerária 

é importante que, minimamente e inicialmente, se conheça a realidade de saúde 

destas pessoas, incluindo a situação de saúde bucal. 

Historicamente, as pesquisas em saúde bucal coletiva caminharam 

buscando uma avaliação da situação de saúde de grupos populacionais 

basicamente por meio de critérios e indicadores clínicos, coletando informações 
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objetivas dos corpos dos indivíduos, em especial, da manifestação de sinais de 

doenças, como, por exemplo, a utilização do índice de dentes cariados, perdidos 

e obturados por cárie (CPO-D), para avaliação da doença cárie, e do índice 

periodontal comunitário (IPC), para avaliação da doença periodontal (GODINHO 

et al., 2018).  

Isoladamente, estas informações podem limitar a determinação do real 

impacto dos problemas bucais na vida diária dos indivíduos. Com o 

desenvolvimento de pesquisas sobre qualidade de vida em diferentes áreas da 

saúde, com o desenvolvimento e validação de diversos instrumentos de coleta 

de dados, as pesquisas odontológicas começaram a surgir, tendo como proposta 

o desenvolvimento de instrumentos avaliativos de qualidade de vida 

correlacionados especificamente à saúde bucal (CASTRO, PORTELA, LEÃO, 

2007).  

É reconhecido atualmente que existem várias limitações na utilização 

isolada de avaliações clínicas para a medição do estado e necessidades de 

saúde bucal da população, observando que essas avaliações clínicas não 

consideram o estado de saúde percebido ou as necessidades percebidas dos 

indivíduos (DORRI, 2007). 

Estudos de Freeman e Richards (2019), relatam  a existência de uma 

associação entre a saúde bucal e seu impacto na qualidade de vida, o que 

estimularia uma maior consciência da necessidade percebida, melhorando o 

acesso aos serviços odontológicos. 

Neste sentido, destaca-se a relevância de que os estudos transversais 

lancem mão das ferramentas de avaliação da situação de saúde não só pelos 

critérios objetivos do corpo físico e de seus elementos biológicos (sinais de 

doenças), mas principalmente pela percepção subjetiva dos indivíduos sobre o 

impacto destas condições em sua vida cotidiana.  

 

1.1 Qualidade de vida e saúde bucal 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) a qualidade de 

vida (QV) é a percepção do indivíduo relativa à sua inserção na vida, dentro do 
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contexto da cultura e sistemas de valores e em relação aos seus objetivos, 

expectativas, padrões e preocupações (OMS, 1995). 

    Em relação à cultura, a qualidade de vida está ligada à educação e à 

infância, levando à discussão os aspectos psicológicos, culturais e econômicos. 

Dentre os critérios para se avaliar a qualidade de vida está a atividade 

profissional, a capacidade de se realizar atividades diárias, a saúde, a 

mobilidade, os aspectos individuais considerados para se obter felicidade além 

da dependência do indivíduo e de sua interação na sociedade (LEAL, 2008). 

 A qualidade de vida tem sua contribuição dentre várias áreas do 

conhecimento, tendo sua caracterização de forma interdisciplinar (SEIDL, 

ZANNON, 2004). Neste contexto, a Odontologia busca integrar medidas de 

qualidade de vida à saúde bucal uma vez que os problemas bucais causam 

grande impacto negativo no desempenho diário e na qualidade de vida dos 

indivíduos, deste modo, o uso de indicadores sócio dentais, baseados na auto 

percepção e nos impactos bucais, são peças importantes para o 

desenvolvimento do planejamento dos serviços odontológicos (COELHO et al., 

2008). 

Assim, o desenvolvimento de indicadores sócio dentais pode contribuir 

significativamente para o diagnóstico das necessidades sentidas pelos 

indivíduos, levando a construção de políticas públicas fundamentadas em dados 

epidemiológicos capazes de fornecer um quadro da situação de forma mais 

adequada. A partir disso, pode-se realizar o aperfeiçoamento dos investimentos 

voltados à melhoria da qualidade de vida da população e redução de gastos 

(GOMES; ABEGG, 2007). 

Neste contexto, um grande número de indicadores foi desenvolvido nas 

últimas décadas no intuito de avaliar a importância da saúde bucal na qualidade 

de vida da população, destacando-se os indicadores sociodentais: GOHAI 

(Geriatric Oral Health Assessment Index); OHIP (Oral Health Impact Profile); SIP 

(Sickness Impact Profile); SIDD (Social Impacts of Dental Disease); DIP (Dental 

Impact Profile); SOHSI (Subjective Oral Health Status Indicators); OHQoL (Oral 

Health Related Quality of  Life Measure); DIDL (Dental Impact of Daily Living) e 

o OIDP (Oral Impact on Daily Performances) (BITTENCOURT, 2011). 
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O indicador Oral Impacts on Daily Performances – OIDP, se destaca por 

ser o mais completo e abordar o impacto odontológico no desempenho diário 

dos indivíduos, além de ser um indicador amplamente utilizado (ADULYANON; 

SHEIHAM, 1997). É baseado conceitualmente no International Classification of 

Impairments, Disabilities and Handicaps, modificado por Locker, em 1989, para 

ser utilizado na odontologia (ADULYANON; VOURAPUKJARU; SHEIHAM, 

1996; WHO, 1980; MASALU; ASTROM, 2003).  

É considerado o mais consistente na avaliação das necessidades de 

tratamento por conseguir questionar os sintomas percebidos pelos indivíduos e 

os problemas bucais como causadores de impacto e relacioná-los à condição 

clínica. Ele mede impactos bucais relacionados a nove diferentes tipos de 

desempenhos diários que podem ser classificados em físicos, psicológicos e 

sociais (ADULYANON; SHEIHAM, 1997). 

Para a verificação do impacto na qualidade de vida, os desempenhos 

diários físicos seriam: I - comer e apreciar a comida; II - falar e pronunciar 

claramente as palavras; III - limpar os dentes; IV – realizar atividades físicas. Já 

os desempenhos psicológicos: V – dormir e relaxar; VI – sorrir, gargalhar e 

mostrar os dentes sem constrangimento; VII – manter o estado emocional 

normal, sem ficar irritado. E, por fim, os desempenhos sociais seriam: VIII – 

trabalhar, desempenhar o papel social; e IX – ter satisfação nos encontros 

sociais (ADULYANON; SHEIHAM, 1997). 

Este indicador fornece um escore de impacto individual perante a 

avaliação da severidade e frequência dos impactos que afetam o desempenho 

diário dos indivíduos, tendo a severidade um peso devido à importância relativa 

do impacto odontológico percebido pelo indivíduo (SHEIHAM et al., 2000). 

Assim, na aplicação do OIDP cada uma das respostas têm uma pontuação, que 

no final permite obter um escore do questionário para cada pessoa, quanto maior 

for este número, maior será o impacto nas atividades cotidianas.  

Em relação à frequência dos impactos, os participantes da pesquisa 

podem escolher se nos últimos seis meses anteriores à pesquisa, tiveram 

alguma das condições na frequência apresentada pelas seis diferentes opções 

de resposta, conforme demonstrado na tabela abaixo. 
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Tabela 1 – Critério de frequência na obtenção de escore do OIDP. 

Categoria Escore 

Nunca 0 

Menos de uma vez por mês e um período de até 5 dias no total 1 

Uma ou duas vezes por mês e um período de até 15 dias no total 2 

Uma ou duas vezes por semana e um período de até 30 dias no total 3 

De 3-4 vezes por semana e um período de 3 meses no total 4 

Todo ou quase todos os dias, ou um período superior a 3 meses 5 

Fonte: Adaptado de ADULYANON; VOURAPUKJARU; SHEIHAM, 1996 (tradução livre). 

 

Já em relação à severidade o participante responde o quanto de 

dificuldade sentiu em cada desempenho, sendo que a pontuação vai desde zero, 

caso o indivíduo não tenha sentido nenhuma dificuldade, até a cinco, que 

corresponderia a um nível de dificuldade muito severo (ADULYANON; 

SHEIHAM; 1996). Segundo Feu, Quintão e Miguel (2010, p. 63) o cálculo do 

escore é obtido da seguinte maneira: 

A pontuação  final  de  cada  função  é  obtida multiplicando-se  o  valor  
da  escala  de  frequência com o da escala de severidade percebida. 
Já a pontuação total do índice é obtida pela soma de todos os  escores  
da  escala  de  frequência  e  de  severidade percebida, e esse valor é 
dividido pela máxima pontuação possível (8 performances x 5 na 
escala de frequência x 5 na escala de severidade percebida = 200) 

 

O levantamento epidemiológico em saúde bucal de base nacional 

organizado pelo Ministério da Saúde, em 2010, o chamado SB Brasil 2010, para 

avaliar os impactos da saúde bucal nas atividades diárias passou a utilizar uma 

adaptação do OIDP, baseado em versões validadas por pesquisas no Brasil e 

que são compostos por nove itens (CASTRO et al., 2008; ABEGG et al., 2015; 

PILOTTO et al., 2016). O pré-projeto para a versão do SB Brasil para 2020 

também se direciona para a continuidade da utilização da mesma versão 

utilizada no último levantamento. Assim, abordarão os  

aspectos funcionais causados por problemas bucais nos seis meses 
anteriores quanto aos seguintes aspectos da vida diária: comer; falar 
claramente; higienizar os dentes / dentaduras; realizar atividades 
físicas; trabalhar ou estudar; dormir; manter estado emocional 
equilibrado; sair, se divertir, ir a festas, passeios; sorrir e mostrar os 
dentes sem vergonha (BRASIL, 2019). 
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      Além disso, o pré-projeto do SB Brasil 2020 esclarece que não utilizará os 

escores do instrumento original, trabalhando, portanto, com variável dicotômica, 

isto é, apenas com as opções de ausência ou presença de impacto uma vez que 

estudo de Pilloto et al. (2014) já “evidenciou a unidimensionalidade do OIDP com 

aceitável ajuste para o conjunto de itens usando a escala dicotômica” (BRASIL, 

2019, p. 38). Corroborando com essa afirmação, também se verifica a conclusão 

de Astrom et al. (2005) que não fizeram uso dos escores e obtiveram 

consistência interna dos dados mais elevada.  

 

1.2 Avaliação da saúde bucal no sistema penitenciário 

 

      A avaliação em saúde bucal no sistema penitenciário não é temática com 

extensa literatura, em especial, quando se trata do impacto da saúde bucal na 

qualidade de vida de mulheres privadas de liberdade no Brasil. Deste modo, 

neste tópico serão apresentadas inicialmente as pesquisas que buscaram 

conhecer as condições de saúde bucal dos homens e, sequencialmente, serão 

apresentados os trabalhos que trouxeram informações específicas sobre a 

saúde bucal de mulheres encarceradas. 

Em 2008, foi realizada uma revisão sistemática da literatura para estabelecer 

a natureza da pesquisa em saúde bucal realizada nas prisões. Dos 21 estudos 

que foram incluídos no estudo observou-se que foco principal foi a avaliação do 

estado de saúde bucal dos reclusos por meio de exames clínicos de dentes 

cariados, perdidos e obturados (CPO-D), condição periodontal, e medidas de 

auto percepção sobre comportamentos de saúde bucal e utilização de serviços. 

Poucos estudos consideraram o impacto potencial do status socioeconômico nos 

níveis de doença. Em alguns estudos, a saúde bucal das populações de presos 

foi comparada a de indivíduos não institucionalizados. Estudos relatam alta 

prevalência de doença bucal, apesar de níveis precisos diferirem de acordo com 

a composição das amostras. A heterogeneidade das populações estudadas e os 

métodos de avaliação impedem a generalização simples, mas a tendência 

consistente parece ser que o estado de saúde bucal dos internos é ruim e 
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também ruim em comparação com indivíduos não institucionalizados, quando 

foram feitas comparações apropriadas (WALSH et al., 2008).  

No estudo de Freeman e Richards (2019), foram avaliados 342 prisioneiros 

de três prisões escocesas (uma prisão de segurança máxima para adultos do 

sexo maculino, uma prisão para mulheres e jovens infratores do sexo feminino e 

uma instituição para jovens infratores do sexo masculino). Com relação ao 

atendimento odontológico, 54% (141) relataram que o atendimento odontológico 

aconteceu fora da prisão e era para alívio de dor, ou seja, tratamento de 

urgência. Um total de 46% (118) afirmaram ter tido atendimento odontológico 

dentro da prisão enquanto cumpriam a setença. Os detentos que receberam 

serviços odontológicos dentro da prisão, eram significativamente mais velhos do 

que aqueles que não receberam tal serviço (t=4,91 : P<0,001). Já prisioneiros 

com uma média de tempo penal maior (t=6,24 : P<0,001) e aqueles com prisão 

preventiva maior (t=2,35 :v P= 0,02) tiveram acesso aos serviços odontológicos 

mais vezes se comparado com os outros prisioneiros.  

Na Suécia um estudo buscou descrever o estado de saúde bucal e os fatores 

de risco relacionados à saúde bucal em uma população de presos. Uma amostra 

de 186 homens foi examinada e entrevistada para coletar informações. Os 

resultados indicam uma alta prevalência de doença bucal não tratada e fatores 

de risco à saúde bucal na amostra. Setenta e um por cento da população do 

estudo indicou o uso abusivo de drogas. Apenas 4,9% foram avaliados com 

tecidos periodontais completamente saudáveis e 66% apresentaram pelo menos 

um dente com cárie não tratada. De acordo com as normas vigentes sobre 

atendimento odontológico a internos, apenas 11% da população do estudo tinha 

direito a tratamento odontológico básico (exceto emergências) (PRIWE; 

CARLSSON, 2018). 

Na Finlândia um grupo de 100 detentos foi avaliado em relação aos índices 

de CPO-D e o índice periodontal comunitário e seus hábitos e comportamentos. 

Os resultados indicam que os presos parecem ser um grupo homogêneo com 
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problemas de saúde bucal e comportamentos prejudiciais à saúde. 

(VAINIONPÄÄ et al., 2017). 

Estudo realizado em um presídio na Índia buscou determinar a prevalência 

de bruxismo ativo no sono e seu impacto na qualidade de vida relacionada à 

saúde bucal (OHRQoL). Os autores concluíram que a prevalência de bruxismo 

ativo no sono foi maior entre os internos da instituição penal em relação à 

população em geral. O bruxismo ativo do sono teve um impacto negativo na 

qualidade de vida relacionada à saúde bucal (THETAKALA, 2018). 

Um estudo desenvolvido na Argentina com menores infratores buscou avaliar 

o impacto da cárie na qualidade de vida de adolescentes confinados no Centro 

Correcional de Córdoba. Para tanto, foi realizado exame clínico em 70 

adolescentes para determinar o CPO-D e a necessidade de tratamento, para 

qualidade de vida utilizou-se o OHIP-49. Os autores concluíram que a 

experiência de cárie dentária produz um impacto médio na qualidade de vida 

desses adolescentes, sendo a dor física o fator mais crítico (BARNETCHE; 

CORNEJO, 2016).  

Outro estudo realizado na Paraíba, na cidade de Guarabira, avaliou 127 

detentos por meio de entrevista e exame clínico. Foram investigadas 

informações sociodemográficas e de sentenças, bem como o uso de serviços 

odontológicos, morbidade dentária autorreferida, autopercepção e impactos na 

saúde bucal. O valor médio do índice CPO-D foi de 19,72. Dos componentes, o 

componente cariado apresentou o maior valor médio (11,06 ± 5,37). Foi 

encontrada associação estatisticamente significante entre os CPODs com 

valores de 22 a 32 e satisfação com a saúde bucal (p = 0,002), dificuldade para 

falar (p = 0,024), vergonha de falar (p = 0,004) e sorriso (p <0,001). Quanto ao 

uso de serviços odontológicos, 80% tiveram sua última consulta odontológica há 

menos de um ano, sendo a maioria das visitas realizadas na prisão (80%), com 

tratamento restaurador (32%), seguido de dor dentária (26,4%). A maioria dos 

presos usava serviços odontológicos prestados pela prisão. O tratamento 

restaurador foi o principal motivo do uso de serviços odontológicos 

(CAVALCANTI, et al., 2014). 
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         Iniciando os estudos que pesquisaram a realidade das mulheres, destaca-

se um realizado na Índia,  na prisão modelo de Kanda, Shimla, Himachal 

Pradesh, que avaliou um total de 547 presidiários, sendo 286 homens (91,9%) e 

25 mulheres (8,1%) totalizando 311 participantes da pesquisa. Foram avaliados 

os níveis de cárie dentária, bem como o estado de saúde periodontal e qualidade 

de vida relacionado à saúde bucal (OHRQoL). A doença cárie dentária foi 

encontrada em 71,8% da população carcerária. O número de dentes perdidos, 

doença periodontal e cárie dentária foram fortemente associados com OHRQoL. 

A análise bivariada apresentou impacto negativo com uma significância maior 

entre as mulheres, onde as mesmas tiveram experiências de distúrbios orais 

mais graves do que os homens. Em 50,1% da população estudada a condição 

de saúde bucal havia “com bastante frequência” ou “muito frequentemente” nos 

últimos 6 meses, impactado negativamente sua qualidade de vida (FOTEDAR et 

al., 2016). 

Na Inglaterra, uma amostra aleatória de 153 prisioneiras foi selecionada para 

a realização de exame bucal e entrevistas para coletar informações sobre 

comportamentos e qualidade de vida relacionados à saúde bucal. Foi aplicado 

um questionário para análise das características sociodemográficas, 

comportamentos de saúde bucal (higiene bucal, dieta),  tabagismo, uso indevido 

de drogas, impacto da saúde bucal na qualidade de vida através da escala de  

desempenhos diários (OIDP), comportamentos gerais de saúde dos 

participantes. Com relaçao aos comportamentos em saúde os achados 

demonstram que mais de 80% escovam os dentes duas vezes por dia, 3% 

escovam menos de uma vez por dia. Uma grande parte das mulheres privadas 

de liberdade (97%) relataram que tinham ido a um dentista, sendo o principal 

motivo algum problema dental (41%). Com relação ao uso do cigarro, 66% das 

presas relataram ser fumantes. Metade das mulheres presas relataram ter feito 

uso de drogas ilícitas nos últimos seis meses antes de entrarem na prisão. Os 

desempenhos diários mais relatados foram alimentação (55%), sorriso (37%), 

estabilidade emocional (32%) e relaxamento (30%). A dor de dente/dente 

sensível foi a "causa" mais relatada de impactos orais em relação à alimentação, 

relaxamento, desempenho do papel habitual e estabilidade emocional. Outros 
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impactos bucais tais como falar, sorrir, ter convívio com outras pessoas foram 

atribuídos principalmente à falta de dentes. Foi relatado que mulheres presas 

têm pior estado de saúde bucal do que a população feminina em geral. Além 

disso, que as presas têm maior probabilidade de se envolver em 

comportamentos prejudiciais à saúde bucal e que seu status de saúde bucal tem 

um impacto significativo em sua vida diária (ROUXEL, 2013). 

No contexto brasileiro, na Penitenciária feminina do Paraná, localizada em 

Curitiba, sul do Brasil, com aproximadamente 400 mulheres, foi realizado o 

primeiro estudo de avaliação das condições de saúde bucal utilizando-se o 

OHRQoL com mulheres privadas de liberdade. Das 305 mulheres incluídas no 

estudo, foi observado que 65,8% das mesmas possuiam até 8 anos de 

educação. Com relação a etnia, 47,5% se intitularam negras e 47,2% brancas. 

Sobre como obtiveram o último tratamento odontológico, 52% das presas 

relataram que foi na própria penitenciária. O motivo relatado para a procura da 

última consulta foi respectivamente: 40% para tratamento; 23% dor; 16% 

extração; 13,4% revisão; prevenção ou check-up; 4,5% outros. Com relação a 

quanto tempo se deu a última visita ao cirurgião-dentista, 62,7% relataram que 

visitaram a 12 meses anterior a pesquisa; 18,2% entre 1 e 2 anos e 15,8% em 3 

anos ou mais. Avaliando a autopercepção da necessidade de atendimento 

odontológico 91% das mulheres relataram necessitar de atendimento. A 

experiência de dor de dente nos últimos seis meses foi relatada por 57,2% das 

mulheres e 51,23% classificaram esta dor em uma escala de desconforto em 

grau 5 (escala numérica de 1 a 5) (SOARES, et al., 2019). 

Ainda sobre o estudo de Soares et al. (2019) na análise bivariada foi 

encontado pelo menos um impacto associado fortemente com cárie dentária 

(p=.015), perda dental (p=.001), bolsa profunda (0.031), condição da prótese 

dentária (p=.005), necessidade de prótese dentária (p=.002) e dor de dente 

(p<0.001). O OHIP-14 apresentou estatisticamente uma associação com as 

variáveis idade (p<0.001), escolaridade (p=.004), cárie dentária (p=.005), perda 

dentária (p<0.001), bolsa rasa (p=.024), condição da prótese (p=.019), 

necessidade de prótese (p<0.001), dor de dente (<0.001) e serviço odontológico 
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(p=0.004). As mulheres privadas de liberdade que tiveram cárie dentária tiveram 

3.64 (1.55-8.55) vezes maior probabilidade de relatar ao menos um impacto 

bucal se comparadas com aquelas que não se apresentavam nesta condição. O 

OHIP-14 teve sua pontuação mais alta em mulheres com cárie dentária 

1.72(1.21-2.45) e 1.76 (1.36-2.28) em mulheres com dor de dente. 

Um estudo transversal envolvendo 65 detentas foi desenvolvido na Prisão 

Regional da Mulher de Campina Grande, Paraíba, Brasil. Foram investigados 

dados referentes ao perfil sociodemográfico e da sentença, uso de serviços 

odontológicos, morbidade dentária e impactos percebidos na saúde bucal. A 

perda média de dentes foi de 11,3 dentes. Houve associação significativa entre 

perda dentária e satisfação com a saúde bucal (p = 0,049), necessidade 

percebida de prótese dentária (P <0,001), escovação desconfortável (p = 0,005), 

dificuldade para falar (p = 0,002) e dificuldade na realização de tarefas rotineiras 

(p = 0,025) foram observadas. Observou-se que 29,2% das internas usavam 

algum tipo de prótese, todas consideradas inadequadas para uso, e 78,5% das 

internas precisavam de reabilitação protética. A condição de saúde bucal da 

população estudada foi considerada ruim, e as presas apresentaram perda 

dentária significativa e necessidade de dentaduras, com o agravamento da 

extração dentária como o principal motivo para a procura de atendimento 

odontológico (RODRIGUES, et al., 2014).  

Por fim, no Estado de Santa Catarina, Brasil,  foi realizado um estudo 

qualitativo, descritivo-observacional das condições das unidades prisionais e da 

aplicação  das políticas de saúde no sistema penitenciário. Foram utilizados os 

recursos da revisão bibliográfica, observação participante e entrevistas. A coleta 

de dados empíricos ocorreu através da visitação de uma amostra das unidades 

prisionais do estado, totalizando 17 unidades prisionais das 42 oficialmente 

existentes no Estado.  Os instrumentos de pesquisa consistiram, na observação 

participante dos locais de estudo, registro dos dados em um roteiro, e entrevistas 

semi-estruturadas submetidas à análise das falas, além da análise documental. 

Dentre as 17 unidades prisionais estudadas, apenas uma não contava com 

dificuldades de presas no acesso à saúde e atendimento médico. De acordo com 
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profissionais da área, as principais dificuldades para implantação do Plano 

Nacional da Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) consistem na falta de 

profissionais para composição de equipes de saúde, ou a contratação 

temporária, e na resistência dos municípios para referenciar unidades de saúde 

para o atendimento das reeducandas. E ainda, na necessidade de ambulâncias 

e de escolta, configurando-se desafios no âmbito da integralidade em saúde. Foi 

possível identificar, a partir dos relatos, a precariedade do acesso aos serviços 

de saúde e a deficiência de recursos humanos e materiais na penitenciária, o 

que dirige para a afirmação de que direitos básicos em saúde não são garantidos 

em sua completitude (DAMAS, 2012). 

   

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Características da pesquisa 

 

Este estudo epidemiológico do tipo transversal foi realizado na Penitenciária 

Consuelo Nasser, no município de Aparecida de Goiânia, Goiás.  Os critérios de 

inclusão foram mulheres que os processos penais já tinham sentença com 

trânsito em julgado, ou seja, aquelas que já foram apenadas e começaram a 

cumprir a sentença determinada pelo juiz e não mais estão em prisão provisória. 

Foram excluídas as mulheres que não estiveram presente nos dias e horários 

programados e autorizados para coleta de dados ou com outros problemas de 

saúde que, no momento da aplicação do questionário, impossibilitassem a coleta 

dos dados, bem como aquelas que pudessem colocar em risco a própria 

integridade física ou dos pesquisadores.  

A amostra foi intencional e por conveniência, assim, o presente estudo não 

necessitou de utilizar  cálculo amostral, sendo classificado, portanto, como um 

estudo de censo. Para Peres e Peres (2013, p.34) “toda vez que o tamanho da 

população de referência for inferior ou igual a 250 indivíduos, recomenda-se a 

realização de um censo”. Atualmente, aproximadamente 65 mulheres se 

encontram cumprindo pena definitiva, assim, todas foram convidadas a participar 

da pesquisa.  
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2.2 Coleta de dados 

 

A coleta de dados estava prevista para ser iniciada em maio de 2020, 

entretanto, em razão das modificações de rotina impostas pela pandemia de 

Covid-19 a coleta de dados foi suspensa e não foi possível realizar a avaliação 

mediante exame de boca.  Devido às características da população estudada e o 

local em que as mesmas se encontravam a coleta ocorreu nas quintas e sextas 

- feiras das 14h às 16h, por um perído de 20 dias. Os dias e horários foram 

determinados pela direção do presídio, minimizando o risco aos pesquisadores 

e controle interno do local. Das 65 mulheres que se enquadravam na pesquisa, 

36 foram entrevistadas. Uma parte das mulheres enquadradas nos critérios de 

seleção trabalham na indústria em  jornada de trabalho que impediu que fossem 

entrevistadas uma vez que elas retornavam para a penitenciária após o período 

de autorização de permanecência dos pesquisadores no local.  

A coleta dos dados foi realizada por dois pesquisadores (um do sexo masculino 

e outro do sexo feminino), devidamente calibrados. A calibração ocorreu por 

meio de reuniões prévias via plataforma Meet com duração total de 6 horas.  

Por meio de uma entrevista, aplicou-se o questionário com instrumento 

impresso referente à caracterização sociodemográfica e de saúde autoreferidos, 

comportamentos de higiene em saúde bucal, utilização de serviços 

odontológicos, morbidade bucal referida e autopercepção, impacto em saúde 

bucal (APÊNDICE 1), onde os  pesquisadores realizavam as perguntas e 

anotavam as respostas em uma ficha única, à lápis, evitando rasuras e erros que 

pudessem comprometer o cálculo dos resultados. Optou-se por se realizar uma 

entrevista com aplicação do questionário ao invés de um questionário 

autoaplicável para reduzir o número de não adesão à pesquisa bem como na 

redução de respostas em branco ou respondidas de forma errônea. 

 

2.3 Do instrumento de coleta de dados 
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Foi aplicado um questionário para caracterização sociodemográfica, acesso 

e utilização de serviços odontológicos, morbidade bucal referida, autopercepção 

e impacto em saúde bucal. As variáveis avaliadas estão representadas no 

quadro abaixo.  

Quadro 1 – Variáveis avaliadas pelo questionário. 

Fonte: A autora (2019). 

 

Em relação ao OIDP destaca-se que foi excluída uma pergunta (“você deixou 

de sair, se divertir, ir a festas, passeios por causa dos dentes?”) em razão da 

condição de aprisionamento não permitir que as detentas realizassem as ações 

descritas, independentemente da condição de saúde bucal das mesmas. 

 

  2.4 Análise dos dados 

      Os dados obtidos foram  analisados pelo programa estatístico IBM SPSS 

Statistics 25. 

      A análise estatística compreendeu  a análise das variáveis categóricas que 

foram descritas em frequências absolutas (n) e relativas (%) e as variáveis 

contínuas que foram descritas em média e desvio-padrão, mediana e intervalos 

interquartílicos e valores mínimo e máximo. A distribuição dos dados não seguiu  

um padrão de normalidade (Teste Kolmogorov-Smirnov: p<0,05).  

VARIÁVEIS 

Dados sociodemográficos e de saúde autoreferidos 
Idade, cor, estado civil, escolaridade, tempo de reclusão e pena, doença autoreferida, trabalho 
ou estudo, uso de álcool ou outras drogas lícitas e ilícitas,  uso de medicação controlada. 

Comportamentos de higiene em saúde bucal 
Higieniza os dentes, recursos utilizados para higiene dos dentes, frequência diária de 
escovação; acesso aos recursos de higiene dos dentes. 

Utilização de serviços odontológicos 
Visita ao dentista, quando consultou o dentista pela última vez, onde foi a consulta, motivo da 
consulta. 

Morbidade bucal e auto percepção 
Necessidade de tratamento dentário, necessidade de uso ou troca de prótese total, dor de 
dentes nos últimos 6 meses, intensidade da dor, procedimento em caso de dor de dente, 
satisfação em relação aos dentes/boca. 

Impactos em saúde bucal (OIDP) 
 Nos últimos seis meses problemas com saúde bucal causando prejuízos ao comer; falar ou 
pronunciar com clareza; higienizar os dentes; dormir e relaxar; sorrir, dar risadas e mostrar os 
dentes sem ficar envergonhado; manter um estado emocional equilibrado sem ficar irritado; 
desempenhar o trabalho principal ou o papel social; gostar de ter contato com as pessoas; 
e/ou praticar esportes ou desenvolver atividades domésticas. 
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     Para o cálculo da prevalência de impacto (OIDP) foi  considerado a presença 

de pelo menos um item com impacto, sendo dicotomizada em sim (soma dos 

oito itens totalizando um valor igual ou superior a um) e não (soma dos oito itens 

totalizando zero). Foi também calculada a prevalência de cada item do OIDP, 

considerando sim (presença) e não (ausência). Por ter sido encontrado um 

pequeno número de casos com ausência de OIDP (n=2), não foi possível 

calcular o Teste Exato de Fisher ou Qui-quadrado, tampouco fazer a associação 

entre variáveis (cálculo do Odds Ratio e Intervalo de Confiança). 

 

2.5 Aspectos éticos e legais 

 

Este estudo faz parte de um projeto matriz de caráter interinstitucional e 

multidisciplinar intitulado: “Avaliação da vulnerabilidade social e em saúde dos 

indivíduos privados de liberdade e trabalhadores do sistema prisional do Estado 

de Goiás: um estudo multicêntrico”, coordenado pelo professor Dr. Marcos André 

de Matos da Faculdade de Enfermagem da Universidade Federal de Goiás, cujo 

número do CAAE é 80757617.9.1001, estando o projeto de pesquisa aprovado 

pelo CEP (Anexo 1).  

Inicialmente todas as mulheres foram convidadas a participar do estudo e 

orientadas sobre a importância, objetivos, riscos e benefícios de sua 

participação. As que concordaram em participar assinaram um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice 2). Foram considerados os 

preceitos da Resolução n. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que 

regulamenta as normas de pesquisas envolvendo seres humanos. Os 

questionários aplicados não contaram com a descrição de dados que pudessem 

identificar as participantes. 

Os riscos da participação na pesquisa foram mínimos, estando relacionados 

com a possibilidade de quebra de confidencialidade dos dados e privacidade das 

participantes, bem como constrangimentos para responder algumas perguntas. 

Para minimizar os riscos a pesquisadora não incluiu informações que pudessem 
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identificar as participantes no questionário, recebendo estes uma codificação 

que ficou sob guarda e responsabilidade somente da pesquisadora.  

Para minimizar o risco de constrangimento a aplicação do questionário se 

deu somente na presença da pesquisadora, além disso a mesma tratou as 

participantes de modo cortês, estimulando um ambiente confortável a todos.  

Como benefício direto, todas as participantes da pesquisa puderam tirar 

quaisquer dúvidas sobre as suas condições de saúde bucal logo após a coleta 

dos dados. Como benefício indireto, a divulgação dos dados às autoridades 

competentes servirá para potencial reestruturação do planejamento das 

atividades de saúde desta população com consequente melhoria da qualidade 

de vida das participantes e demais mulheres que venham porventura frequentar 

a penitenciária.  

    As informações colhidas são de acesso exclusivo da pesquisadora 

envolvida e utilizada somente para fim de pesquisa científica, para defesa de 

dissertação de mestrado e posterior publicação de artigo científico. As 

informações obtidas através dos questionários serão guardadas em poder da 

pesquisadora responsável por 5 anos e após esse período incineradas. 

 

 

 

3. CAPÍTULO 1 

 

IMPACT OF ORAL HEALTH ON THE QUALITY OF LIFE OF WOMEN 

DEPRIVED OF FREEDOM IN A PENITENTIARY IN CENTRAL-WEST OF 

BRAZIL 

Francielle Nunes de Azevedo Romanowski1 ,DDS, Leandro Brambilla Martorell2. 
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ABSTRACT 

Monitoring the health of women deprived of their liberty is necessary for the diagnosis 

of the health situation as well as for the planning of actions and evaluation of the results 

of the actions of public services in this population, however studies on how oral health 

conditions affect quality of life of these women in Brazil are scarce. The aim of the present 

study was to evaluate the impact of oral health on the quality of life of women deprived 

of their liberty at the Consuelo Nasser penitentiary in Aparecida de Goiânia-Goiás. The 

variables analyzed were: sociodemographic, behavioral factors, referred morbidity, self-

perception in oral health and oral impact on daily performance, through the adaptation of 

the Oral Impacts on Daily Performances (OIDP) indicator. The data obtained were 

analyzed using the statistical program IBM SPSS Statistics 25. Most of the 36 respondents 
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were black or brown (75%), with only elementary education (71.4%) with a median age 

of 36.5 years, and the majority 34 (94.4%) reported having a negative impact on quality 

of life in relation to oral health in the last 6 months, especially in relation to difficulty in 

eating (25 - 69.4%); brush your teeth (24 - 66.6%); and making them nervous or irritated 

(23 - 63.9%); and ashamed or prevented from smiling (27 - 75%) It was concluded that 

there was an impact (OIDP) in 34 women, only two had no negative impact on their 

quality of life. 

Keywords: Oral Health. Epidemiological Survey. Quality of life. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

       Mulheres privadas de liberdade fazem parte de uma população crescente em todo 

o mundo, em especial na América Central, América do Sul e sudoeste da Ásia (SOARES 

et al., 2019). A população encarcerada feminina no Brasil cresceu 656%  entre 2000 e 

2016, chegando a um total de 42.355 mulheres, isso se compararmos com o número de 

presidiários brasileiros que aumentaram cerca de 293%  no mesmo período (BRASIL, 

2019). 
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 A desigualdade de gênero e seus obstáculos, aproximou as mulheres ao mundo da 

criminalidade. No Brasil, os motivos que levam as mulheres para esse caminho são 

inúmeros, destacando-se os conflitos nas relações íntimo-afetivas, a escassez de acesso à 

profissionalização e o desemprego (GUSMÃO, 2019). 

O perfil das brasileiras privadas de liberdade pode ser descrito como jovem (50% - 

entre 18 e 30 anos), de pretas ou pardas (63,55%), de baixa escolaridade (44,42% com 

ensino fundamental incompleto), solteira, responsável pelo sustento familiar, oriundas de 

classes sociais economicamente desfavorecidas, com ruptura dos laços familiares, sendo 

o crime de tráfico de drogas  o principal responsável pela maior parte das prisões (59,9%), 

cumprindo penas entre 4 a 8 anos (42,2%) (BRASIL, 2019; GUSMÃO, 2019). 

        Alguns estudos relatam a importância de demonstrar o quanto a saúde bucal 

impacta a qualidade de vida de mulheres encarceradas.  São investigados nestes estudos 

os níveis de cárie dentária bem como de saúde periodontal, além do perfil 

sociodemográfico e da sentença, uso de serviços odontológicos, morbidade dentária e 

impactos percebidos na saúde bucal. (ROUXEL, 2013; RODRIGUES, et al., 2014; 

SOARES et al. 2019; FOTEDAR et al., 2016). 

A população prisional, em especial a feminina, demanda uma atenção de saúde 

específica, situação que muitas vezes não condiz com a realidade do cárcere. Para que 

políticas de saúde consigam alcançar a população carcerária é importante que, 

minimamente e inicialmente, se conheça a realidade de saúde destas pessoas, incluindo a 

situação de saúde bucal. O objetivo deste estudo é analisar o impacto da saúde bucal na 

qualidade de vida de mulheres privadas de liberdade em uma penitenciária da região 

Centro - Oeste do Brasil. 

METODOLOGIA 

 Este é um estudo epidemiológico do tipo transversal, realizado na Penitenciária 

Consuelo Nasser, no município de Aparecida de Goiânia, Goiás, Brasil. Os critérios de 

inclusão foram mulheres que estão cumprindo a sentença definitiva (sentença já transitada 

em julgado). Foram excluídas as mulheres que não estiveram presentes nos dias 

programados para coleta de dados, com problemas de saúde, ou que colocaram em risco 

a própria integridade física ou dos pesquisadores. As mulheres que concordaram em 
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participar assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Os 

questionários aplicados não contaram com a descrição de dados que pudessem identificar 

as participantes. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Goiás (CAAE: 80757617.9.1001). 

 Das 65 mulheres que se enquadravam no estudo, 36 foram entrevistadas, isto 

devido a  uma parte das mulheres trabalharem na indústria e sua jornada de trabalho, já 

que elas retornavam para a penitenciária após o período de autorização de permanecência 

dos pesquisadores.  A coleta dos dados foi realizada por dois pesquisadores, devidamente 

calibrados por meio de reuniões prévias via plataforma Meet, com duração total de 6 

horas.  

As entrevistas foram feitas através da aplicação de um questionário com instrumento 

impresso onde os  pesquisadores realizavam as perguntas e anotavam as respostas em 

uma ficha única, à lápis, evitando rasuras e erros que pudessem comprometer o cálculo 

dos resultados. As variáveis utilizadas estão representadas no Quadro 1.   

 

Quadro 1 – Variáveis avaliadas pelo questionário. 

Fonte: A autora (2019). 

VARIÁVEIS 

Dados sociodemográficos e de saúde autoreferidos 

Idade, cor, estado civil, escolaridade, tempo de reclusão e pena, doença autoreferida, 

trabalho ou estudo, uso de álcool ou outras drogas lícitas e ilícitas,  uso de medicação 

controlada. 

Comportamentos de saúde e de higiene em saúde bucal 

Higieniza os dentes, recursos utilizados para higiene dos dentes, frequência diária de 

escovação; acesso aos recursos de higiene dos dentes. 

Utilização de serviços odontológicos 

Visita ao dentista, quando consultou o dentista pela última vez, onde foi a consulta, 

motivo da consulta. 

Morbidade bucal e auto percepção 

Necessidade de tratamento dentário, necessidade de uso ou troca de prótese total, dor 

de dentes nos últimos 6 meses, intensidade da dor, procedimento em caso de dor de 

dente, satisfação em relação aos dentes/boca. 

Impactos em saúde bucal (OIDP) 

 Nos últimos seis meses problemas com saúde bucal causando prejuízos ao comer; falar 

ou pronunciar com clareza; higienizar os dentes; dormir e relaxar; sorrir, dar risadas e 

mostrar os dentes sem ficar envergonhado; manter um estado emocional equilibrado 

sem ficar irritado; desempenhar o trabalho principal ou o papel social; gostar de ter 

contato com as pessoas; e/ou praticar esportes ou desenvolver atividades domésticas. 
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 Os dados obtidos foram  analisados pelo programa estatístico IBM SPSS Statistics 

25. A análise estatística compreendeu  a análise das variáveis categóricas que foram 

descritas em frequências absolutas (n) e relativas (%) e as variáveis contínuas que foram 

descritas em média e desvio-padrão, mediana e intervalos interquartílicos e valores 

mínimo e máximo. A distribuição dos dados não seguiu  um padrão de normalidade (Teste 

Kolmogorov-Smirnov: p<0,05). Para o cálculo da prevalência de impacto (OIDP) foi  

considerado a presença de pelo menos um item com impacto, sendo dicotomizada em sim 

(soma dos oito itens totalizando um valor igual ou superior a um) e não (soma dos oito 

itens totalizando zero). Foi também calculada a prevalência de cada item do OIDP, 

considerando sim (presença) e não (ausência). Por ter sido encontrado um pequeno 

número de casos com ausência de OIDP (n=2), não foi possível calcular o Teste Exato de 

Fisher ou Qui-quadrado, tampouco fazer a associação entre variáveis (cálculo do Odds 

Ratio e Intervalo de Confiança. Destaca-se que foi excluída uma pergunta - “você deixou 

de sair, se divertir, ir a festas, passeios por causa dos dentes?” - em razão da condição de 

aprisionamento não permitir que as detentas realizassem as ações descritas, 

independentemente da condição de saúde bucal das mesmas. 

 

RESULTADOS 

Foram incluídas no estudo 36 mulheres privadas de liberdade. Aproximadamente 29 

mulheres não puderam participar do estudo pois trabalham na indústria em  jornada de 

trabalho que tornou inviável que as mesmas fossem entrevistadas, uma vez que elas 

retornavam para a penitenciária após o período de autorização de permanecência dos 

pesquisadores no local, em razão dos protocolos de segurança.  

Observou-se uma idade mediana de 36,5 anos, variando de 22 a 58 anos. A maioria 

das participantes declararam-se solteiras 25(69,5%), seguido pelo de casada, viúva, união 

estável 3(8,3%) e 2(5,6%) divorciada. Em relação à etnia autodefinida, 22(61,1%) das 

participantes se declararam pardas, enquanto 6(16,7%) brancas, 5(13,9%) pretas e 

3(8,3%) amarelas.  

Com relação ao nível de escolaridade 25(71,4%) declararam ter concluído o ensino 

fundamental e 10(28,6%) ensino médio. O tempo da pena de detenção fixado ficou na 
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média de 154 meses, variando entre 52 a 336 meses. Já o de pena cumprida, ficou na 

média de 27,9 meses, variando entre 0,8 a 95,2 meses.  

 Das mulheres entrevistadas, 23(65,7%) trabalhavam, com uma carga horária média 

de 7,6 horas diárias, sendo que 17(73,9%) recebiam renumeração pelo trabalho ofertado, 

2(8,7%) não recebiam nenhum tipo de renumeração, 2(8,7%) trabalhavam para remissão 

da pena e 2(8,7%) não souberam informar sobre a remuneração.  

Em relação às doenças autorreferidas, 15(41,7%) relataram possuir algum tipo de 

doença, sendo a doença pulmonar a mais relatada 3(20%) e tendo sido citado o HIV por 

uma das entrevistadas. Com relação ao uso do tabaco, 21(58,3%) relataram fazer uso, 

sendo que a média de duração de uma maço de cigarro em dias é de 5,1 dias. Das mulheres 

que responderam ao questionário 11(30,6%) relataram ter histórico de uso de álcool nos 

finais de semana 5(45,5%), seguido por 2(18,1%) todos os dias. Quando questionadas ao 

uso de medicamentos, 22(61,1%) relataram fazer uso, conforme descrito na Tabela 1.  

Variáveis 
Mulheres privadas de 

liberdade (n=36) 

Quail(s) doença(s) (n=15) n (%) 

 Doença pulmonar 3 (20,0) 

 Depressão 2 (13,2) 

 Hipertensão arterial sistêmica e doença renal 2 (13,2) 

 Doença cardíaca e renal 1 (6,7) 

 Doença hepática 1 (6,7) 

 Doença renal 1 (6,7) 

 

Hipertensão arterial sistêmica, acidente vascular cerebral, doença 

cardíaca, internação nos últimos 12 meses 
1 (6,7) 

 HIV 1 (6,7) 

 HIV e ansiedade 1 (6,7) 

 Mioma e ansiedade 1 (6,7) 

 Doença psiquiátrica não especificada 1 (6,7) 

Comportamentos em saúde   

Consumo de tabaco  n (%) 

 Sim 21 (58,3) 

 Não 15 (41,7) 

Uso de medicamentos  n (%) 

 Sim 22 (61,1) 

 Não 14 (38,9) 

Quais medicamentos (n=22)   
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 Antidepressivo 4 (18,2) 

 Antidepressivo + benzodiazepínico 4 (18,2) 

 Anticonvulsivante + benzodiazepínico + antidepressivo 3 (13,7) 

 Anticonvulsivante + benzodiazepínico  2 (9,2) 

 Anticonvulsivante  1 (4,5) 

 Anticonvulsivante + antidepressivo 1 (4,5) 

 Benzodiazepínico  1 (4,5) 

 Neuroléptico 1 (4,5) 

 Opioides 1 (4,5) 

 Antirretroviral 1 (4,5) 

  Não lembra 3 (13,7) 

Tabela 1. Descrição de comorbidades e de comportamentos em saúde de mulheres 

privadas de liberdade na Penitenciária Feminina Consuelo Nasser, Aparecida de Goiânia-

GO, 2020 

       Ao analisar o comportamento de higiene em saúde bucal e a utilização de serviços 

odontológicos, observamos que a maioria faz a higiene bucal uma vez por dia 23(63,9%), 

utilizando mais frequentemente como recurso para higienização: escova de dentes, fio 

dental e creme dental 12(33,2%), relatando que o meio de acesso a estes recursos acontece 

por meio de doação.  

      Sobre a utilização dos serviços odontológicos, o local da última consulta odontológica 

mais frequentemente relatado foi a rede particular/plano de saúde 18(51,4%), sendo o 

motivo mais citado para a última consulta a dor 15(42,9%). Maiores detalhes estão 

apresentados na Tabela 2. 

Variáveis 
Mulheres privadas de 

liberdade (n=36) 

Comportamento de higiene em saúde bucal 

Frequência de higienização bucal n (%) 

 1 vez ao dia 2 (5,6) 

 2 vez ao dia 23 (63,9) 

 3 vez ao dia 7 (19,4) 

 4 vez ao dia 4 (11,1) 

Recursos para higienização bucal n (%) 

 Água + escova de dentes + fio dental 1 (2,8) 

 Água + escova de dentes + fio dental + creme dental 5 (13,9) 

 Água + escova de dentes + creme dental 9 (25,0) 

 Escova de dentes + fio dental + creme dental 12 (33,2) 
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 Escova de dentes + fio dental + creme dental + enxaguatório 1 (2,8) 

 Escova de dentes + fio dental + enxaguatório 1 (2,8) 

 Escova de dentes + fio dental  1 (2,8) 

 Escova de dentes + creme dental 6 (16,7) 

Utilização de serviços odontológicos 

Visitou o dentista alguma vez na vida  n (%) 

 Sim 35 (97,2) 

 Não  1 (2,8) 

Quando consultou o dentista pela última vez? (em meses) (n=35)   

 Média (± desvio-padrão) 20,5 ± 17,3 

 Mediana (IIQ 25%-75%) 12 (6 - 36) 

 Mínima - máxima 0* - 60 

Local da última consulta (n=35) n (%) 

 Particular/plano de saúde 18 (51,4) 

 SUS (fora do presídio) 9 (25,7) 

 Presídio 6 (17,1) 

 Outros (filantropia/faculdade) 2 (5,7) 

Motivo da útima consulta n (%) 

 Dor 15 (42,9) 

 Tratamento 13 (37,1) 

 Revisão, prevenção ou check-up 4 (11,4) 

  Outros 3 (8,6) 

Tabela 2. Descrição do comportamento de higiene em saúde bucal e da utilização de serviços 

odontológicos por mulheres privadas de liberdade na Penitenciária Feminina Consuelo Nasser, 

Aparecida de Goiânia-GO, 2020. *0: consulta no mês da entrevista. 

Avaliando a morbidade bucal e autopercepção, 35(97,2%) relataram que 

necessitam de tratamento odontológico e 21(58,3%) necessitam de uso ou troca de 

prótese. A experiência de dor dentária nos últimos seis meses foi relatada por 24(66,7%). 

Destes, 12(50%) classificaram o desconforto (escala numérica de 1 a 5) em grau 5 (dor 

muito forte). No caso de presença de dor, 24(66,5%) relataram tomar medicação.  

A autopercepção da saúde bucal foi avaliada como muito insatisfeita 20 (55,6%), 

seguida por insatisfeita 10 (27,8%), satisfeita 5 (13,8%), nem satisfeita/nem insatisfeita 

1(2,8%). Os impactos da saúde bucal na qualidade de vida avaliados por meio do OIDP 

(Oral Impact on Daily Performances), estão descritos na Tabela 3. 

Variáveis 
Mulheres privadas de 

liberdade (n=36) 

Morbidade e bucal e autopercepção 
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Dificuldade para comer por causa dos dentes? n (%) 

 Sim 25 (69,4) 

 Não 11 (30,6) 

Dificuldade para falar ou pronunciar palavras com clareza? 

 Sim 10 (27,8) 

 Não 26 (72,2) 

Dentes incomodaram ao escovar?   

 Sim 24 (66,6) 

 Não 12 (33,7) 

Dentes a deixaram nervosa ou irritada?   

 Sim 23 (63,9) 

 Não 13 (36,1) 

Sentiu vergonha ou deixou de sorrir por causa dos dentes? 

 Sim 27 (75,0) 

 Não 9 (25,0) 

Seus dentes atrapalharam a trabalhar ou estudar?   

 Sim 13 (36,1) 

 Não 23 (63,9) 

Dormiu mal por causa dos dentes?   

 Sim 18 (50,0) 

 Não 18 (50,0) 

Deixou de praticar alguma atividade física ou doméstica por causa dos dentes? 

 Sim 10 (27,8) 

 Não 26 (72,2) 

Escore final OIDP   

 Média (± desvio-padrão) 4,2 ± 2,3 

 Mediana (IIQ 25%-75%) 4 (2,3 - 6) 

 Mínima - máxima 0 - 8 

Escore final OIDP*   

 Presença 34 (94,4) 

  Ausência 2 (5,6) 

*Escore final OIDP: presença de pelo menos um item com impacto, sendo dicotomizada em sim (soma 

dos oito itens totalizando um valor igual ou superior a um) e não (soma dos oito itens totalizando zero).  
 

Tabela 3. Oral Impacts on Daily Performances (OIDP) em mulheres privadas de liberdade na 

Penitenciária Feminina Consuelo Nasser, Aparecida de Goiânia-GO, 2019. 

DISCUSSÃO 
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 Neste estudo, avaliou-se o estado de saúde bucal e seu impacto na qualidade de 

vida de 36 mulheres privadas de liberdade em uma penitenciária feminina do Centro-

Oeste do Brasil. Destaca-se que a maioria 34 (94,4%) relatou ter impacto negativo na 

qualidade de vida em relação à saúde bucal nos últimos 6 meses, em especial em relação 

à dificuldade de comer (25 – 69,4%); escovar os dentes (24 – 66,6%); e deixando-as 

nervosas ou irritadas (23 – 63,9%); e com vergonha ou impedidas de sorrir (27 – 75%) o 

que está em acordo com os achados de Rouxel (2013), demonstrando que houve ao menos 

um impacto negativo no desempenho de atividades diárias. Outro estudo com populações 

vulneráveis, (pessoas em situação de rua) encontrou grande impacto geral da saúde bucal 

na qualidade de vida destas pessoas (95 – 81,9%) e que sentir vergonha ou deixar de sorrir 

em razão dos dentes foi também o impacto mais significativo para os indivíduos avaliados 

(69 - 59,5%) o que aponta para a importância da saúde bucal para a autoestima das 

pessoas, ainda que em condições especialmente vulnerabilizantes (Lawder, Matos, Souza, 

Freire, 2019).  

Em termos de análise de perfil sociodemográfico de mulheres privadas de 

liberdade, este estudo verificou que  possuem baixa escolaridade (25 – 71,4% com ensino 

fundamental completo) onde a maioria se declara solteira 25(69,5%),  se definindo com 

relação  à etnia como pretas ou pardas 27 (75%), o que vem de encontro com os estudos 

de Brasil (2019) e Gusmão (2019), com exceção da categoria idade, uma vez que neste 

estudo a idade mediana das mulheres nesta situação é de 36,5 anos, portanto, de não 

jovens, em maioria.  

Com relação aos comportamentos em saúde bucal e higienização, o presente 

estudo mostrou que 23(63,9%) escovavam os dentes duas vezes ao dia, vindo de encontro 

com os achados de Rouxel (2013), onde aproximadamente 80% das mulheres avaliadas 

escovavam duas vezes ao dia. Estes hábitos descritos são importantes uma vez que vários 

estudos apontam para um alto índice de CPO-D entre os prisioneiros, em especial para 

seus componentes cariados e perdidos por cárie (Heng, Morse, 2002; George, John, 

Saravanan, Arumugham, Johny, 2015; ). Acrescenta-se que as políticas institucionais 

deveriam incluir momentos de incentivo a esta prática, com distribuição equânime de 

creme dental com flúor e fio dental, em especial, sob orientação de profissionais da 

Odontologia.  
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Analisando a utilização de serviços odontológicos, com relação a quando se deu 

a última consulta odontológica, pode-se verificar que a média foi de seis a trinta e seis 

meses o que corrobora com os estudos de Soares et al. (2019), onde 62,7% tiveram sua 

última consulta um ano antes da pesquisa. Os dados da presente pesquisa revelam que o 

motivo da última consulta foi 15(42,9%) por dor seguida de 13(37,1%) por tratamento, o 

que não condiz com os achados de Soares (2019), onde o motivo da última consulta foi 

40% para tratamento seguido de 23% por dor.  

Neste estudo o local da última consulta odontológica foi na rede particular/plano 

de saúde 18(51,4%), seguido pelo SUS 9(25,7%) e presídio 6(17,1%) o que não é 

congruente com os achados de Soares et al. (2019) e Rodrigues et al. (2014), onde a maior 

parte dos participantes tiveram sua última consulta odontológica na penitenciária. 

Demonstrando a necessidade de se estabelecer um olhar voltado à saúde destas mulheres 

bem como de melhoria ao acesso dos serviços de saúde dentro das prisões para que se 

tenha também uma melhora na qualidade de vida destas detentas.  

Um grande número de mulheres relataram sentir dor de dente nos últimos seis 

meses (57,2%),  e classificaram esta dor em uma escala de desconforto em grau 5 ( dor 

muito forte) o que foi semelhante aos achados observados entre presidiárias da região Sul 

e Nordeste do Brasil (SOARES et al., 2019; RODRIGUES et al., 2014), demonstrando a 

falta de acesso aos serviços de saúde destas mulheres privadas de liberdade.  

Considerando o OIDP, este estudo mostrou que os desempenhos diários que 

menos impactaram de forma negativa foram a dificuldade para falar ou pronunciar 

palavras (10 – 27,8%); praticar atividade física ou doméstica (10 – 27,8%); estudar ou 

trabalhar (13; 36,1%); e dormir 18(50%) o que pode estar conectado com o contexto de 

vida das dententas onde nem todas de fato trabalham, estudam ou se exercitam de modo 

rotineiro. 

Apesar deste estudo não ter conseguido estabelecer testes estatísticos de 

correlação destaca-se o número expressivo de mulheres fumantes (21 – 58,3%). Estudos 

têm apontado uma correlação entre prisioneiros fumantes e um maior número de dentes 

cariados e perdidos por cárie quando comparados com prisioneiros não fumantes 

(CROPSEY, CREWS, SILBERMAN, 2006; AKAJI, FOLARANMI, 2013). 
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Por fim destaca-se a quantidade de mulheres que relataram fazer uso de 

medicamentos com prescrição controlada – esta situação indica necessidade de estudos 

mais aprofundados e cuidados em relação à saúde mental das prisioneiras. Bowen, Rogers 

e Shaw (2009) apontam que a prisão tende a ser um ambiente que prejudica o tratamento 

de pacientes com transtornos mentais uma vez que modifica a relação do paciente com a 

medicação, tanto pela autonomia de administração quanto pelas potenciais modificações 

de horários, por conta das rotinas carcerárias, além do próprio ambiente favorecer quadros 

de ansiedade e de impotência. Por outro lado é importante investigar a possibilidade de 

sobremedicação. Conforme destacado por Barlett e Hollins (2018), o sistema prisional 

pode fazer pouco e tarde demais por estas mulheres, mas ainda assim são necessários 

esforços para a organização de uma assistência em saúde mental que dê conta de atender 

as complexas demandas do sistema prisional. 

Pode-se observar que a maioria das pesquisas de saúde bucal em pessoas privadas 

de liberdade são realizadas com homens ou grupos mistos, e que boa parte destes estudos 

foram realizados em outros países e regiões, devendo nos atentar às importantes 

diferenças metodológicas, as características sócio-demográficas, questões éticas e de 

segurança que podem  limitar as reais informações sobre as necessidades bucais e quais 

impactos estas podem ocasionar na vida de mulheres privadas de liberdade, como também 

foi relatado no estudo de Soares et al. (2019). 

Conclui-se que houve impacto (OIDP) em 34 mulheres, apenas duas não tiveram 

impacto negativo em sua qualidade de vida. Isto demonstra a necessidade de voltarmos o 

olhar para as reais necessidades de saúde das mulheres privadas de liberdade, que já 

vivem em uma situação de total vulnerabilidade e exclusão social. Com base nos achados, 

acreditamos que ações específicas para este público devem ser adotadas a fim das mesmas 

terem uma assistência não somente voltada ao cuidado e reabilitação bucal mas 

principalmente voltada para a integralidade do cuidado,  promoção, prevenção e bem-

estar. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Podemos observar que as mulheres privadas de liberdade, relataram 

comportamentos convencionais de higiene bucal realizados com escova dental 

e dentifrícios, duas vezes ao dia, tendo uma alta necessidade de tratamento 

odontológico, apresentando uma autopercepção e condições de saúde bucal 

relacionados negativamente. 

 A prevalência de impacto na condição bucal do desempenho das 

atividades diárias das mulheres foi alta, onde apenas duas não sofreram impacto 

negativo.  Observamos que as condições bucais destas mulheres afetam 

diretamente na qualidade de vida. 

 É de suma importância o desenvolvimento de mais estudos com 

indicadores sociodentais na população carcerária, em especial na mulher, para 

conhecer a prevalência do impacto odontológico no desempenho diário e sua 

relação com as variáveis demográficas, comportamentais e autopercepção, para 

que políticas públicas sejam estabelecidas, levando promoção, prevenção e bem 

estar a esta população já tão marginalizada e vulnerável. 
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Anexo 1  – Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

Goiás tendo seu Parecer consubstanciado.  

 

 

Anexo 1 – Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (continuação) 
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They are therefore given a Digital Object Identifier (DOI), which allows the article to be cited and 

tracked before it is allocated to an issue. After print publication, the DOI remains valid and can 

continue to be used to cite and access the article. 
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Online production tracking is available for your article through Wiley's Author Services. Please 
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APÊNDICES  

 

Apêndice 1 – Questionário aplicado  

 

Questionário 

 

Idade 

_______________________________________________________________ 

Cor 

1. Branco 
2. Preto 
3. Pardo 
4. Amarelo 
5. Indígena 
6. Não sabe/não respondeu 

 

Estado civil 

1. Solteira 
2. Casada 
3. Divorciada 
4. Viúva 
5. Em união estável 
6. Outros 

Escolaridade 

Até que série a Sra. estudou? 

_______________________________________________________________ 

Tempo de reclusão e pena 

a. Quanto tempo de pena tem a sua sentença? 

_______________________________________________________________ 

b. A Sra. está presa a quanto tempo? 

_______________________________________________________________ 

Uso de álcool ou outras drogas ilícitas 

a. Faz uso de álcool? 
1. Sim 
2. Não 

Se a resposta for sim: Quantas vezes ao dia? 

_______________________________________________________________ 
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b. Faz uso de algum tipo de droga? 
1. Sim 
2. Não 

Se a resposta for sim: Quantas vezes ao dia? 

_______________________________________________________________ 

 

COMPORTAMENTO DE HIGIENE EM SAÚDE BUCAL 

Limpa/ Higieniza os dentes 

1. Não 
2. Sim 

 

Recursos utilizados para higiene dos dentes 

1. Água  
2. Escova de dentes  
3. Fio dental 
4. Creme dental 
5. Enxaguatório bucal 
6. Palito de dente 
7. Não higieniza 
8. Não sabe/não respondeu 

 

Frequência diária de escovação 

1. 1 vez 
2. 2 vezes 
3. 3 vezes 
4. 4 vezes ou mais 
5. Não escova 
6. Não sabe/não respondeu 

 

UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS 

Visita ao dentista alguma vez na vida 

1. Sim 
2. Não  
3. Não sabe/não respondeu 

Quando consultou o dentista pela última vez 

1. Menos de 1 ano 
2. 1 a 2 anos 
3. 3 anos ou mais 
4. Nunca foi ao dentista 
5. Não sabe/não respondeu 
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Onde foi a consulta 

1. Serviço público 
2. Serviço particular 
3. Plano de saúde ou convênios 
4. Outros (instituições de ensino, associações de classe) 
5. Nunca foi ao dentista 
6. Não sabe/não respondeu 

 

Motivo da última consulta 

1.  Revisão, prevenção ou check-up 
2. Dor 
3. Extração 
4. Tratamento 
5. Outros 
6. Nunca foi ao dentista 
7. Não sabe/não respondeu 

 

MORBIDADE BUCAL E AUTOPERCEPÇÃO 

Necessidade de tratamento dentário 

1. Não 
2. Sim 
3. Não sabe/não respondeu 

 

Necessidade de uso ou troca de prótese  

1. Não 
2. Sim 
3. Não sabe/não respondeu 

 

Dor de dente nos últimos 6 meses 

1. Não 
2. Sim 
3. Edêntulo total 
4. Não sabe/não respondeu 

 

Intensidade da dor 

1. Muita pouca dor 
2. Pouca dor 
3. Dor moderada 
4. Dor forte 
5. Dor muito forte 
6. Edentulo total 
7. Não sabe/não respondeu 

 

Procedimento em caso de dor de dente 
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1. Toma medicamento 
2. Coloca medicamento no dente 
3. Usa álcool ou outra droga 
4. Vai ao dentista 
5. Extração pelo próprio indivíduo 
6. Nada 
7. Não sabe/não respondeu 

 

Satisfação em relação aos dentes/boca 

1. Satisfeito 
2. Nem satisfeito/nem insatisfeito 
3. Insatisfeito 
4. Muito insatisfeito 
5. Não sabe/não respondeu 

 
 

OIDP 

Dificuldade para comer por causa dos dentes 

1. Sim 
2. Não 
3. Não sabe/não respondeu 

 

Dificuldade para falar ou pronunciar palavras com clareza 

1. Sim 
2. Não 
3. Não sabe/não respondeu 

 

Dentes incomodaram ao escovar 

1. Sim  
2. Não 
3. Não sabe/não respondeu 

 

Dentes a deixaram nervosa ou irritada 

1. Sim 
2. Não 
3. Não sabe/não respondeu 

 
 

Sentiu vergonha ou deixou de sorrir por causa dos dentes 

1. Sim 
2. Não 
3. Não sabe/não respondeu 

 

Seus dentes atrapalharam a trabalhar ou estudar 

1. Sim 
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2. Não 
3. Não sabe/não respondeu 

 

Dormiu mal por causa dos dentes 

1. Sim 
2. Não 
3. Não sabe/não respondeu 

 

Deixou de praticar alguma atividade física ou doméstica por causa dos dentes 

1. Sim 
2. Não 
3. Não sabe/não respondeu 
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Apêndice 2 - TCLE 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

CONDIÇÕES DE SAÚDE BUCAL E IMPACTO NA QUALIDADE DE VIDA DE 

MULHERES PRIVADAS DE LIBERDADE NA PENITENCIÁRIA FEMININA 

CONSUELO NASSER EM APARECIDA DE GOIÂNIA-GO 

Prezado participante,  

 “Você está sendo convidada para participar da pesquisa para participar da 

pesquisa Condições de saúde bucal e impacto na qualidade de vida de mulheres 

privadas de liberdade na penitenciária feminina Consuelo Nasser em Aparecida 

de Goiânia-GO. 

Desenvolvida pela mestranda Francielle Nunes de Azevedo 

Romanowski discente da pós-graduação (mestrado) do curso de Odontologia do 

Centro Universitário UniEVANGÉLICA, sob orientação do Prof.ª Dr. Leandro 

Brambilla Martorell. 

O objetivo central do estudo é avaliar cmo a  condição de saúde bucal pode 

interferir no  impacto da qualidade de vida de mulheres privadas de liberdade, na 

penitenciária feminina Consuelo Nasser, em Aparecida de Goiânia-GO.  

 

O convite a sua participação se deve à colaboração de um trabalho 

de dissertação a nível de mestrado. Identificamos que o acompanhamento da 

saúde de mulheres privadas de liberdade se faz necessário para realização do 

diagnóstico da situação de saúde bem como para estimar necessidades de 

tratamento e avaliar os resultados das ações dos serviços públicos neste público, 

bem como esta condição bucal afeta diretamente na qualidade de vida. Este 

estudo faz parte de um projeto matriz de caráter interinstitucional e 

multidisciplinar intitulado: “Avaliação da vulnerabilidade social e em saúde dos 

indivíduos privados de liberdade e trabalhadores do sistema prisional do Estado 

de Goiás: um estudo multicêntrico”, coordenado pelo professor Dr. Marcos André 
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de Matos da Faculdade de Enfermagem da Universidade Federal de Goiás, cujo 

número do CAAE é 80757617.9.1001, estando o projeto de pesquisa aprovado 

pela Comissão de Ética em Pesquisa do Hospital das Clínicas da Universidade 

Federal de Goiás-CEP/HC/UFG. 

A coleta dos dados ocorrerá em apenas um momento. Será feita uma 

entrevista onde você responderá a  um questionário impresso referente à 

caracterização sociodemográfica, acesso e utilização de serviços odontológicos, 

morbidade bucal referida, autopercepção e impacto em saúde bucal.  

      Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória e você tem 

plena autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua 

participação a qualquer momento. Você não será penalizado de nenhuma 

maneira caso decida não consentir sua participação, ou desistir da mesma. 

Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. 

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações 

por você prestadas como total sigilo de identidade pessoal. Somente a 

pesquisadora e orientador terão conhecimento dos dados. 

A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você 

poderá solicitar da pesquisadora informações sobre sua participação e/ou sobre 

a pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato explicitados 

neste Termo. 

As entrevistas serão transcritas e armazenadas, mas somente terão 

acesso às mesmas a pesquisadora e seu orientador. Ao final da pesquisa, todo 

material será mantido em arquivo, por pelo menos 5 anos, conforme Resolução 

466/12 e orientações do CEP/UFG, após este período todas as informações 

serão incineradas. 

Os riscos da participação na pesquisa são mínimos, estando relacionados 

com a possibilidade de quebra de confidencialidade dos dados e privacidade das 

participantes, bem como constrangimentos para responder algumas perguntas. 

Para minimizar os riscos a pesquisadora não incluirá informações que possam 
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identificar as participantes no questionário, recebendo estes uma numeração 

que ficará sob guarda e responsabilidade somente da equipe de pesquisadores.  

Para minimizar o risco de constrangimento a aplicação do questionário se 

dará somente na presença da mestranda. Além disso, a pesquisadora tratará as 

participantes de modo cortês, estimulando um ambiente confortável a todos.  

Como benefício direto, todas as participantes da pesquisa receberão 

orientação de higiene oral e também poderão tirar quaisquer dúvidas sobre as 

suas condições de saúde bucal logo após a coleta dos dados. Como benefício 

indireto, a divulgação dos dados às autoridades competentes poderá servir para 

a reestruturação do planejamento das atividades de saúde desta população com 

consequente melhoria da qualidade de vida das participantes.   

Espera-se que com esta pesquisa o grupo envolvido possa publicar artigos 

científicos em revistas nacionais e internacionais. Além disso, os pesquisadores 

produzirão relatório final de pesquisa a ser enviado às instituições públicas com 

interesse nos resultados, ressaltando que em  qualquer uma dessas 

divulgações, as informações não permitirão a identificação de qualquer mulher, 

garantindo o respeito à privacidade e confidencialidade dos dados.  

O presente estudo buscará estabelecer uma relação entre a saúde bucal de 

mulheres privadas de liberdade e o impacto na sua qualidade de vida, 

fortalecendo a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 

Privadas de Liberdade (PNAISP), contribuindo para a construção de políticas 

públicas que possibilitem a (re)integração destas mulheres à sociedade, 

garantindo às mesmas o acesso aos direitos segurados por lei à todos cidadãos 

brasileiros.    

 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

Contato com o(a) pesquisador(a) responsável: 

Endereço: Avenida Universitária, Km 3,5 Cidade Universitária – Anápolis/GO CEP:75083      
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO PARTICIPANTE DE 

PESQUISA 

Eu,_____________________________________ RG nº _________________, abaixo 

assinado, concordo voluntariamente em participar do estudo acima descrito, como 

participante. Declaro ter sido devidamente informado e esclarecido pelo pesquisadora 

Francielle Nunes de Azevedo Romanowski sobre os objetivos da pesquisa, os 

procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios 

envolvidos na minha participação. Foi me dada a oportunidade de fazer perguntas e 

de ligar para os pesquisadores no telefone (062) 99934-79-36 a cobrar , caso tenha 

dúvidas . Fui orientada a entrar em contato com o CEP – UFG, telefone (62) 3521-

1215, caso me sinta lesado ou prejudicado. Foi-me garantido que não sou obrigado a 

participar da pesquisa e posso desistir a qualquer momento, sem qualquer penalidade. 

Recebi uma via deste documento. 

 

 

Anápolis, ___ de ___________ de  20__, ___________________________________ 

                                                                          Assinatura do participante da pesquisa 

 

 

Testemunhas (não ligadas à equipe de pesquisadores): 

 

Nome:_______________________________Assinatura:______________________ 

Nome:_______________________________Assinatura:______________________ 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás: 

Tel e Fax – (62) 3521-1215                      E-mail: cep.prpi.ufg@gmail.com 
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